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PAUTA ÚNICA

CLÁUSULA 1ª - REAJUSTE SALARIAL: As empresas acordantes reajustarão os salários de todos os seus empregados a partir de 1º de janeiro de 2009, tendo por base o salário vigente em 31 de dezembro de 2008, sobre os quais deverão incidir 100%(cem por cento) do índice acumulado do INPC + 6%(seis por cento) de ganho real, respeitando-se condições mais favoráveis do proposto na Cláusula 49(Plano de Cargos e Salários) e seus parágrafos. desta pauta de reivindicações. 
CLÁUSULA 2ª – CATEGORIA ABRANGIDA: Estão abrangidos pelo presente Acordo Coletivo de Trabalho todos os empregados pertencentes ao Grupo Econômico ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL S. A, qualquer que seja a empresa de origem, sendo representados pelos Sindicatos acordantes, respeitando-se os limites das bases territoriais, da lei e dos estatutos de cada entidade.
PARÁGRAFO ÚNICO: A Empresa ao contratar mão-de-obra de terceiros para realização de serviços que estejam relacionados no artigo 237 da CLT, se obriga a enviar aos sindicatos, cópia autêntica dos contratos firmados com empreiteiras ou prestadoras de serviços, devendo estas empresas respeitarem, a representatividade e a bases territoriais dos Sindicatos, bem como celebrar Acordo Coletivo de Trabalho com as mesmas respeitando as condições vigentes no presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, condição imperativa para que possam iniciar a prestação de serviços. 
CLÁUSULA 3ª - APLICAÇÃO DAS NORMAS COLETIVAS ÀS EMPRESAS CONGÊNERES: A EMPRESA, ao possibilitar que outras empresas se utilizem da linha férrea ou de suas instalações, mantendo empregados sediados ou não em localidade onde se encontre instalados em qualquer projeção permanente, exigirá que as mesmas cumpram todas as normas coletivas estabelecidas no presente acordo, respeitando inclusive a representatividade e a base territorial dos Sindicatos.

CLÁUSULA 4ª - COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO: As partes acordantes constituirão no prazo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente acordo uma Comissão Permanente e Paritária, composta por 02 (dois) representantes de cada signatário, com atribuições de acompanhamento do cumprimento do presente acordo, ficando estabelecido que esta comissão deverá reunir-se ordinariamente no décimo dia útil de cada mês, e extraordinariamente sempre que necessário através de convocação de qualquer parte mediante justificado motivo. Dentre os membros designados pelas Empresas, 01(um) será nomeado Secretário e dentre os membros designados pelas entidades 01(um) será nomeado Relator, ficando o primeiro responsável pela elaboração da pauta e comunicação, devendo o segundo ser responsável pela elaboração das atas.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese de descumprimento de condição prevista no presente acordo, o Sindicato profissional notificará por escrito a EMPRESA através do Secretário da comissão para que no prazo de 10 (dez) dias regularize a situação comunicando formalmente as entidades sobre as providencias adotadas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso a EMPRESA não cumpra a obrigação nos termos denunciados pelo Sindicato profissional o assunto será encaminhado à Comissão de Acompanhamento que na próxima reunião ordinária se pronuncie a respeito da questão suscitada. Havendo impasse quanto a interpretação de cláusulas, prevalecerá a condição mais benéfica ao trabalhador até que se alcance o consenso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica estipulada pelas partes uma multa no valor de 30% (trinta por cento) do salário base, por infração e por empregado, em caso de não cumprimento das obrigações de fazer prevista no presente acordo, multa que reverterá aos empregados prejudicados.

CLÁUSULA 5ª - SINDICALIZAÇÃO DOS FERROVIÁRIOS: Compromete-se a EMPRESA, quando da admissão de cada empregado, fornecer-lhe uma cópia do Acordo Coletivo de Trabalho, do Boletim Informativo elaborado pelo sindicato da respectiva base territorial e uma proposta de sindicalização mediante acuse de recebimento, desde que os referidos documentos sejam fornecidos pela entidade sindical.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A empresa procederá ao desconto da mensalidade sindical em conformidade com os dados apresentados pela entidade correspondente, procedendo na forma prevista no parágrafo primeiro da cláusula DÉBITOS COM SINDICATOS.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A EMPRESA comunicará à entidade sindical, com antecedência de 72 (setenta e duas) horas, a realização de cursos de integração que vierem a ser por ela ministrados, facultando as Entidades Sindicais, utilização ou não de horário reservado para divulgação do programa sindical.
CLÁUSULA 6ª – QUADRO DE AVISO - A EMPRESA concederá espaço ao SINDICATO, para fixação de comunicados de interesse dos empregados. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva a quem quer que seja. 

CLÁUSULA 7ª – LIBERAÇÃO: Os empregados eleitos não poderão ser transferidos de sua sede de trabalho, desde a comunicação à EMPRESA da respectiva investidura, feita pelo sindicato profissional respectivo, até a data em que finde, por qualquer motivo, o exercício da delegação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A ENTIDADE SINDICAL, mediante pedido formulado por escrito, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas e acompanhado da respectiva convocação encaminhada pela ENTIDADE, relacionará os empregados que poderão se ausentar 1 (um) dia em cada mês civil, para comparecer a reunião da ENTIDADE, sem prejuízo da remuneração e vantagens de qualquer natureza.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A ENTIDADE, mediante pedido formulado por escrito, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, e acompanhada da respectiva convocação, relacionará os empregados que poderão ausentar-se do serviço, a fim de participar de eventos de natureza educativo-sindical, durante 3 (três) dias, no máximo, com a participação máxima de 15 (quinze) empregados.

CLÁUSULA 8ª – LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS: EMPRESA a pedido e por indicação do sindicato profissional concederá licença sindical a 05 (cinco) dirigentes de cada entidade pelo período de vigência do mandato sindical, sem prejuízo do direito a férias e demais vantagens como empregado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As faltas ao serviço de membros do conselho fiscal de entidade sindical, em razão de suas atividades especificas, não prejudicarão o direito às férias, gratificações e outras vantagens dos mesmos.

PARAGRÁFO SEGUNDO: Independente da liberação prevista no “caput”, a empresa concederá 45 (quarenta e cinco) homem/mês, não cumulativo durante o ano, sem prejuízo de sua remuneração, para que o empregado possa participar de eventos destinados à atividade sindical, solicitação que a entidade deverá formalizar com 48 (quarenta e oito horas) de antecedência
CLÁUSULA 9ª – CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA/ ASSISTENCIAL/TAXA NEGOCIAL CONTRIBUIÇÕES VINCULADAS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES: A EMPRESA efetuará o desconto da contribuição confederativa e/ou assistencial ou taxa negocial de todos os empregados, respeitando o percentual que ficar estabelecido na assembléia geral dos trabalhadores de cada entidade sindical.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica garantido ao empregado o direito de oposição ao desconto assistencial, que deverá ser exercido diretamente a entidade sindical, no prazo improrrogável de 10(dez) dias contados da data do efetivo desconto, encaminhando cópia protocolizada à EMPRESA.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As contribuições devidas deverão ser repassadas pela EMPRESA à entidade sindical correspondente até o 5º. (quinto) dia útil do mês subseqüente, ao efetivo.
CLÁUSULA 10ª – DÉBITOS COM O SINDICATO: A EMPRESA consultará o sindicato de base sobre a existência de débitos junto à entidade, quando da dispensa do empregado ou de sua aposentadoria, obrigando-se a descontar na rescisão ou no saldo da remuneração, desde que exista documento de autorização do empregado. A entidade sindical se responsabilizará jurídica e economicamente pelos valores relativos aos descontos efetuados, devendo necessariamente compor a lide em que a EMPRESA for demandada – em processo judicial ou administrativo – em que haja pedido de devolução dos valores a que se refere esta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A EMPRESA procederá aos descontos sindicais de conformidade com os dados apresentados pelas entidades sindicais, os quais serão informados através de disquete, CD-ROOM ou outro meio eletrônico, se responsabilizando pelos valores devidos, quando sem justo motivo não promover o desconto.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Empresa depositará os valores devidos em favor do Sindicato profissional até o 5º. (quinto) dia útil do mês subseqüente aos descontos.
CLÁUSULA 11ª - NORMAS E PROCEDIMENTOS: Na data da assinatura do presente acordo a EMPRESA fornecerá a cada entidade sindical, exemplar de toda regulamentação interna que normatizam a relação entre o empregado e a EMPRESA, bem como as que vierem a ser editadas na vigência do presente ACT.
PARÁGRAFO ÚNICO: A Empresa fornecerá ao Sindicato de base, mensalmente a relação de todos os empregados admitidos e demitidos, e semestralmente o cadastro de todos os empregados pertencentes à sua base discriminando: matrícula,nome,sede, cargo e salário.

CLÁUSULA 12ª - PROCESSO SELETIVO INTERNO: O preenchimento de vagas através de processo seletivo terá ampla divulgação interna e os respectivos comunicados conterão: pré-requisito do candidato à vaga, quantidade de vagas por localidade, e fases do processo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A inscrição ao processo será encaminhada pelo empregado interessado diretamente à área de recursos humanos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aprovação e eventual aproveitamento do empregado inscrito dependerão da decisão das áreas envolvidas (origem e destino).

CLÁUSULA 13ª – RECICLAGEM TECNOLÓGICA: A EMPRESA adotará política de treinamento e aperfeiçoamento técnico aos empregados das áreas operacionais e administrativas abrangidos por este Acordo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica ajustada garantia aos empregados de participação em cursos, seminários e eventos ou congressos técnicos, de interesse mútuo das partes.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A EMPRESA divulgará sua política de treinamento, bem como as previsões anuais de realização de cursos, eventos ou seminários, incentivando a participação de seus empregados abrangidos por este Acordo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A EMPRESA incentivará o intercâmbio tecnológico de seus empregados entre as empresas do mesmo setor de trabalho, como uma das formas de aperfeiçoamento profissional.
PARÁGRAFO QUARTO: A EMPRESA procurará criar mecanismos que possibilitem a adequada renovação tecnológica do quadro de empregados e a transferência de conhecimento nas várias áreas existentes.

CLÁUSULA 14ª – UNIFORMES: A EMPRESA fornecerá gratuitamente aos seus empregados uniformes adequados às condições funcionais e climáticas, e cujo uso seja considerado obrigatório. Caso não ocorra o fornecimento, os empregados ficarão isentos de responsabilidade por eventos decorrentes da falta do uso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão fornecidos 02 (dois) conjuntos por ano, ressalvados casos especiais que necessitem fornecimento em quantidade superior.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A reposição de peças do uniforme danificados no serviço será feita mediante a apresentação das mesmas pelos empregados.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados se obrigam a utilizá-los e devolvê-los por ocasião das trocas periódicas, bem como nos casos de transferência, desligamento ou afastamento.

CLÁUSULA 15ª – ÓCULOS DE GRAU/LENTES CORRETIVAS: A empresa fornecerá gratuitamente óculos de segurança com grau aos empregados que deles necessitem para o desempenho de suas funções.

CLÁUSULA 16ª – ATESTADOS MÉDICOS: A empresa aceitará atestado médico-odontológico quando fornecido por profissionais credenciados pelo INSS ou particulares, Sindicato Profissional acordante e o Plano de Saúde oferecido pela empresa, ficando estabelecido o prazo de 10 (dez) dias, para sua apresentação, a contar do primeiro dia de afastamento, quando este for igual ou maior que 10(dez) dias. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Será oferecido pela EMPRESA acuse de recebimento dos atestados médico-odontológico comprovando sua efetiva entrega.
CLÁUSULA 17ª – ALEITAMENTO MATERNO: A EMPRESA concederá dois períodos de 01 hora diária, cumulativos ou não, á escolha da empregada, para aleitamento do recém-nascido com até 06 (seis) meses de idade.

PARÁGRAFO ÚNICO: O período a que se refere esta clausula poderá ser dilatado para até 12 (doze) meses de idade, caso a empregada comprove a necessidade, mediante atestado médico de continuidade de aleitamento materno.

CLÁUSULA 18ª - DOAÇÃO DE SANGUE: A EMPRESA abonará um dia por ano em que o empregado faltar para doar sangue, conforme disposto no artigo 473 da CLT, sendo que, excepcionalmente, serão analisados pedidos de abonos extras para a mesma finalidade.

CLÁUSULA 19ª – ESTABILIDADE/ABONO PRÉ-APOSENTADORIA: A EMPRESA concederá garantia de emprego, aos empregados que estiverem a no máximo 24 (vinte e quatro) meses do direito à concessão de aposentadoria, em seus prazos mínimos, desde que o trabalhador lhe comunique formalmente e comprove dentro do prazo previamente estabelecido, que completou o tempo de serviço previsto na legislação em vigor para obtenção do benefício previdenciário.

CLÁUSULA 20ª – DOCUMENTOS PARA APOSENTADORIA: A empresa preencherá o formulário de exposição a agentes agressivos pelo período total de trabalho do empregado, abrangendo os períodos das empresas FEPASA e RFFSA, de acordo com a legislação, para a concessão de aposentadoria especial pelo INSS.
PARÁGRAFO ÚNICO: A Empresa entregará o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário, aos empregados que dele necessitarem, quer por homologação de rescisão contratual, ou para aposentação, sendo que neste caso a entrega será no prazo máximo de 15(quinze) dias.

CLÁUSULA 21ª – DISCRIMINAÇÃO / PRECONCEITO: A EMPRESA cumprirá rigorosamente as disposições contidas no ordenamento jurídico nacional que objetivam combater e punir todas as formas de racismo, discriminação e preconceito relativos à raça, credo religioso, opção sexual, deficiência física e sensorial, gênero e político.

CLÁUSULA 22ª – ASSISTÊNCIA JURÍDICA AO EMPREGADO: A EMPRESA prestará assistência jurídica aos seus empregados, sempre que no exercício de suas funções, incidirem na prática de ato que o leve a responder a qualquer ação penal ou civil.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A assistência jurídica compreenderá o acompanhamento de empregados, através de profissional especializado, que poderá ser escolhido em comum acordo, desde as delegacias de polícia até as instâncias superiores, quando forem prestar esclarecimentos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A EMPRESA providenciará a assistência e custeará as despesas judiciais do empregado nos locais onde não tenha órgão jurídico próprio e o atendimento não possa ser feito por profissional por ela indicado, respeitado, em qualquer hipótese o estabelecido no “caput” desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A assistência jurídica será mantida do início até o encerramento e julgamento final do processo, mesmo em caso de empregados desligados ou aposentados.
CLÁUSULA 23ª – LICENÇA MATERNIDADE: A EMPRESA concederá licença remunerada às empregadas gestantes pelo período de 180 (cento e oitenta) dias.
PARÁGRAFO ÚNICO: A EMPRESA garantirá que a empregada gestante possa marcar o período de férias a seu critério, inclusive em seqüência à Licença Maternidade.

CLÁUSULA 24ª – AUXÍLIO MATERNO INFANTIL: A EMPRESA pagará mensalmente a importância de R$ 120,00 (cento e vinte reais), por filho de empregada, com idade até 07 (sete) anos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Este benefício será estendido ao empregado detentor de guarda exclusiva e comprovada de filho com idade até 07 (sete) anos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O benefício também será estendido aos empregados (as) que possuírem filhos portadores de necessidades especiais, independentemente da idade. Neste caso, o valor do benefício será de um salário mínimo vigente, por filho nesta condição. A condição especial deverá ser confirmada pelo serviço médico da Empresa.
CLÁUSULA 25ª – COMPLEMENTAÇÃO DE AUXÍLIO DOENÇA: A empresa complementará o auxílio doença pago pelo órgão previdenciário ao empregado afastado por motivo de doença, durante o prazo de 30 (trinta) dias a contar do 16º dia de afastamento da empresa, pagando a diferença entre o auxílio previdenciário e a média da remuneração do empregado, considerando os 180 (cento e oitenta) dias que antecedem o início do afastamento.

CLÁUSULA 26ª – ACIDENTE DE TRABALHO – CAT: A EMPRESA, enquanto permanecer o afastamento decorrente de acidente de trabalho arcará com todas as despesas médico-hospitalares referente ao tratamento do empregado acidentado, mantendo inclusive o plano de saúde sem custo ao mesmo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A EMPRESA nos casos de acidente de trabalho, quando da impossibilidade de solução imediata no atendimento do empregado pelo sistema de saúde vigente, providenciará os meios necessários para que esse tratamento não seja prejudicado, até que possa ser reassumido pelo sistema.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos casos do PARÁGRAFO anterior, a EMPRESA arcará com todas as despesas médico/hospitalares, e de remoção necessárias nessa fase do atendimento.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Também será avaliado pela empresa, o encaminhamento e o custeio do tratamento psicológico necessário.
PARÁGRAFO QUARTO – A EMPRESA enviará as Entidades Sindicais cópia do CAT – Comunicação de Acidente de Trabalho, além de relatório mensal sobre a ocorrência de acidentes.
CLÁUSULA 27ª – SUBSTITUIÇÃO: Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado substituto fará jus ao salário contratual do substituído.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A substituição que trata o caput da presente cláusula refere-se aquela em que o substituído ocupar cargo hierarquicamente superior ao do substituto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Será considerada como substituição eventual aquela que for de até 15 (quinze) dias. A partir do 16º dia, será pago o salário substitutivo desde o primeiro dia, não se aplicando nos casos de substituição ao período de férias.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O empregado que estiver na condição de substituto, será efetivado, se a substituição ultrapassar a 180 (cento e oitenta) dias.

CLÁUSULA 28ª – TRANSFERÊNCIA DE EMPREGADOS: A EMPRESA garantirá aos empregados transferidos por decisão estratégica da empresa, o imediato recebimento de parcela única equivalente a 01(um) salário nominal, além de um pacote de benefícios com garantia mínima de: hospedagem durante (15) quinze dias cobertura das despesas de transporte de sua mudança; cobertura das despesas com passagens do empregado e seus familiares quando da mudança e seguro-fiança para o primeiro contrato de locação.

PARÁGRAFO ÚNICO: A EMPRESA facilitará as transferências de seus empregados, quando solicitada por razões de saúde própria, ou de seus familiares diretos, mediante análise da área médica e da assistência social da EMPRESA.

CLÁUSULA 29ª – VALE TRANSPORTE: A EMPRESA fornecerá vale-transporte a todos os empregados, com a participação dos mesmos na forma da legislação vigente, inclusive onde estiver regularizado o V.T. Alternativo (Lotação).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na hipótese da EMPRESA estar impossibilitada de adquirir os referidos vales junto à concessionária em razão da falta de fornecimento, o respectivo valor, deduzida a parcela de responsabilidade do empregado, será devidamente creditado em conta corrente, no mesmo dia do pagamento, não sendo considerado salário para os efeitos de tributação.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica expressamente proibida qualquer outra forma de concessão do Vale Transporte em desacordo com o “caput” e o PARÁGRAFO 1º da presente cláusula, além da legislação pertinente, não constituindo direito adquirido a prática atualmente vigente caso contrarie a disposição desta cláusula.

CLÁUSULA 30ª – TRANSPORTE DE EMPREGADOS: Nos locais onde não houver transporte público regular, a Empresa fornecerá o transporte imediato e necessário ao deslocamento do empregado, no início e no final da jornada de trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando não for possível levar o empregado para casa por qualquer que seja o motivo, o empregado ficará com seu ponto aberto, até o momento da condução.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando não for possível buscar o empregado na casa por qualquer que seja o motivo, o empregado tomará a primeira condução para o trabalho, sem perdas das horas que ficou esperando a condução em casa.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A condução de veículo automotor só poderá ser feita por pessoal especialmente contratado para tal fim, sendo vedada a utilização do pessoal da categoria “C”, tração, estação ou administrativo.

PARÁGRAFO QUARTO: Os empregados da via permanente, somente poderão ser transportados em auto de linha ou em qualquer outro veículo compatível com a segurança pessoal e de tráfego.

CLÁUSULA 31ª – DIÁRIAS NORMAIS/ADIANTAMENTOS: A EMPRESA garantirá aos empregados meios de transporte, alimentação e hospedagem, sempre que houver necessidade em decorrência de serviço. Quando a EMPRESA, não tiver condições de se responsabilizar diretamente pelo pagamento dos serviços, deverá antecipar em espécie, os valores correspondentes.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A EMPRESA pagará diárias com valor mínimo de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) para todos os empregados em viagem, considerando as seguintes condições:

a) De 08:01 a 16:00 horas fora da sede pagamento de 1/3 da diária;
b) Acima de 16:01 horas até 24:00 horas pagamento de diária inteira.
c) Sendo o 1/3 mínimo igual a R$ 15,00 (quinze reais)
PARÁGRAFO SEGUNDO: A Empresa garantirá aos seus empregados, condições de segurança e higiene em seus pernoites e alojamentos, nos termos das Normas Regulamentadoras.
PARÁGRAFO TERCEIRO: As acomodações nos pernoites deverão ser individualizadas, de maneira a garantir a privacidade do trabalhador.

CLÁUSULA 32ª – ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO NAS FÉRIAS: Quando o empregado sair em gozo de férias no período entre Janeiro e Outubro, receberá se for do seu interesse, 50% (cinqüenta por cento) do 13º salário, a título de adiantamento.

CLÁUSULA 33ª - FÉRIAS – FÉRIAS PERÍODO DE GOZO E PRÉ-AVISO: A empresa resguardados os princípios legais aplicáveis à espécie, garantirá ao empregado que o dia de inicio de gozo de férias recairá sempre em dia útil imediatamente seguinte aos dias destinados a repouso, exceto aqueles sujeitos a escala de revezamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Somente será permitida uma única alteração das férias desde que ao empregado seja comunicado com 30 (trinta) dias de antecedência, devendo a EMPRESA ressarcir eventuais e comprovados prejuízos decorrentes dessa alteração. 
CLÁUSULA 34ª – SALÁRIO RETORNO DE FÉRIAS – A EMPRESA garantirá ao empregado no mês de retorno das férias, remuneração mínima equivalente a R$ 600,00 (seiscentos reais).
PARAGRAFO PRIMEIRO – O valor correspondente a diferença entre a remuneração normal percebida pelo empregado no mês das férias e a quantia adiantada pela empresa para atingir o limite mencionado no caput e será descontado do empregado da seguinte forma;

- Em 01 (uma) parcela quando o valor adiantado correspondente até o limite de R$ 200,00(duzentos reais);

- Em 02 (duas) parcelas quando o valor adiantado for superior a R$ 200,00(duzentos reais) e inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais)

- Em 03 (três) parcelas quando o valor adiantado for superior a R$401,00(quatrocentos e um reais)
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica garantido ao empregado que retornar ao trabalho até o 5º (quinto) dia do mês subseqüente ao inicio das férias a aplicação do disposto a presente clausula.

CLÁUSULA 35ª - ABONO DE FALTAS – DIA DE PAGAMENTO: O pagamento dos salários ou remunerações mensais será efetuado até o primeiro dia útil de cada mês.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se o pagamento não for feito em moeda corrente, a EMPRESA concederá aos trabalhadores o limite mínimo de 01 hora, antes ou após o almoço, para o recebimento junto à instituição bancária.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Aos empregados da via permanente ou que estejam prestando serviço fora de sua sede, será fornecida condução que garanta a sua chegada à sede com 02 (duas) horas de antecedência ao horário de fechamento bancário, a tempo de receber o referido pagamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de antecipação na data de pagamento, caberá á EMPRESA a indicação do dia em que será concedido o referido horário para o recebimento junto à instituição bancária, que deverá, entretanto, ocorrer dentro do limite estabelecido no “caput” da cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO: Não se aplicam os PARÁGRAFOS anteriores aos casos de empregados em turnos ininterruptos de revezamento, aos da categoria “C” e aos empregados lotados na sede da empresa – até o limite de 01 hora – considerando que há posto de serviço bancário neste local. A aplicação deste PARÁGRAFO abrangerá os empregados que trabalham em locais que vierem e ser providos por postos ou agências de atendimento bancário.

CLÁUSULA 36ª – CLÁUSULA PENAL/MULTA EM CASO DE DESCUMPRIMENTO: As partes se comprometem a cumprir integralmente o presente acordo, sob pena de multa de 30% (trinta por cento) do menor salário pago pela EMPRESA, por empregado de forma cumulativa, quantas forem às cláusulas não cumpridas, multa que será revertida em favor de cada empregado que houver sido prejudicado.
CLÁUSULA 37ª – GREVE/TRANSPORTE COLETIVO: A EMPRESA abonará o dia de ausência ou atraso do empregado, quando este for impedido de comparecer ao local de trabalho, por conseqüência de movimento paredista no transporte coletivo de passageiros (urbano, intermunicipal e interestadual), desde que o empregado usualmente se utilizasse de tal meio e que a EMPRESA não viabilize formas de transporte alternativo.
PARÁGRAFO ÚNICO: A Empresa abonará as ausências dos empregados que forem atingidos por catástrofes ou calamidades públicas.

CLÁUSULA 38ª – ABONO DE FALTA PARA EMPREGADO ESTUDANTE: Será abonada a falta do empregado estudante nos dias de prova escolar obrigatória no 1º, 2º e 3º graus, exames supletivos ou exames vestibulares sendo que, o abono ora previsto está condicionado a comunicação previa com 48 horas de antecedência e com comprovação idônea nos 02 (dois) dias subseqüentes a realização dos exames ficando as ausências limitadas a 04 (quatro dias) do ano civil.
CLÁUSULA 39ª - AJUDA DE CUSTO: A EMPRESA pagará aos empregados, quando em viagem a serviço fora da sede, para despesas com alimentação, R$ 8,00 a cada 04 (quatro) horas e 01 (um) minuto de serviço executado fora da sede.
CLÁUSULA 40ª – COMUNICAÇÃO PRÉVIA EM CASO DE DESLOCAMENTO DO EMPREGADO PARA FORA DA SEDE: A empresa obriga-se a comunicar aos empregados os deslocamentos para fora das sedes com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas), salvo nos casos de acidente.

PARÁGRAFO ÚNICO: A empresa obriga-se a efetuar adiantamento de diária na sede de trabalho ou, quando isso não for possível, garantir ao empregado, verba ou meio de transporte. 

CLÁUSULA 41ª – CREDENCIAL DE TRÂNSITO PARA DIRIGENTES SINDICAIS: A EMPRESA concederá aos dirigentes sindicais, considerados como tais os membros eleitos e que compõem a administração do sindicato, ao conselho fiscal e aos Delegados Sindicais da ENTIDADE SINDICAL, mediante requisição do Sindicato profissional, credencial de trânsito, pessoal e intransferível, pelo prazo do acordo coletivo. Para acesso as dependências da EMPRESA, os dirigentes sindicais deverão ser previamente anunciados para adentrar nas dependências da empresa.

CLÁUSULA 42ª – FILHOS DEFICIENTES OU EXCEPCIONAIS: A empresa facilitara aos empregados com filhos Portadores de Necessidades Especiais (PNE), a flexibilização da jornada de trabalho de acordo com as necessidades devidamente comprovadas.

CLÁUSULA 43ª – HORAS DE PASSE: O tempo de trabalho, despendido pelo empregado da tração em viagem a local diverso, ou retorno do que se encontra lotado para execução de suas atividades típicas será pago como hora simples, não integrando a jornada normal de trabalho. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os empregados integrantes da tração, não poderão viajar de passe em cabines de locomotivas.
CLÁUSULA 44ª – JORNADA DE TRABALHO: A duração da jornada normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente há duas horas diárias, devendo as horas excedentes ser remuneradas com adicional de 100% (cem por cento) em dias normais e 150% (cento e cinqüenta por cento) nos DSRs, repousos e feriados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo necessidade imperiosa a duração da jornada de trabalho, poderá ser excepcionalmente elevada, não podendo, entretanto, exceder a doze horas, devendo a Empresa zelar pela incolumidade de seus empregados, assegurando o revezamento de turmas e repouso, comunicando a ocorrência ao sindicato de base dentro de cinco dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A EMPRESA considerará cumprida integralmente a jornada diária de trabalho, quando por razões exclusivas da mesma tiver seu encerramento antecipado, exceto nos casos de compensação horária programada.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregados que laboram em atividades ininterruptas de revezamento cumprindo jornada diária de 08 (oito) horas, receberão adicional de revezamento no importe de 40% (quarenta por cento) do seu salário base, não cumulativo com outros adicionais.

PARÁGRAFO QUARTO: As folgas corresponderão sempre a um período de vinte e quatro horas, iniciando-se obrigatoriamente as 00h00minh do dia em que for concedida.

PARÁGRAFO QUINTO: A EMPRESA concederá 04 (quatro) dias de folgas programadas por ano, sendo 01 (uma) por trimestre, devendo o empregado comunicar a empresa com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência. Fica a critério da empresa a programação da mesma, quando essas folgas coincidirem com feriados. 
CLÁUSULA 45ª – COMPENSAÇÃO DO SABÁDO - A empresa fica autorizada a estabelecer com seus empregados, independentemente de previsão específica em contrato individual de trabalho, inclusive para as atividades consideradas insalubres, regime de compensação horária, com o conseqüente acréscimo de horas durante a semana (segunda a sexta-feira), de forma a permitir a não prestação de serviços aos sábados. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Não havendo regime de compensação de segunda a sexta-feira, as 04 (quatro) primeiras horas eventualmente trabalhadas no sábado, considerar-se-ão já remuneradas. 

CLÁUSULA 46ª – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE/INSALUBRIDADE – A EMPRESA pagará adicional de periculosidade/insalubridade no percentual de 30%(trinta por cento) sobre o salário base ao pessoal da Categoria “C”/Tração, bem como aos demais empregados que laborarem em área de riscos. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Quando solicitado pela entidade sindical a empresa deverá no prazo maximo de 90(noventa) dias apresentar laudo técnico pericial da área, facultando a entidade sindical a indicação de assistente técnico.
CLÁUSULA 47ª – PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS: A EMPRESA e Entidades Sindicais na forma do disposto na legislação especifica, constituirão uma comissão que será composta por: um representante de cada SINDICATO, um representante dos empregados de cada base territorial das Entidades Sindicais signatárias do presente acordo e representantes da EMPRESA.

PARÁGRAFO ÚNICO: Esta comissão reunir-se-á impreterivelmente no mês de Janeiro de 2009 a fim de estudar os indicadores, estabelecer metas, premiações e datas para a apuração e apresentação dos resultados.

CLÁUSULA 48ª – PESSOAL DA VIA PERMANENTE: A EMPRESA considerará encerrada a jornada de trabalho do pessoal da Via Permanente somente na hora em que retornar a sua sede, pagando-lhes como horas extraordinárias àquelas que excederem á jornada normal de trabalho.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - JORNADA DE 10 x 4: A EMPRESA poderá adotar a jornada de 10x4 (dez por quatro) para os empregados da via permanente e equipes de mecanizadas, ou seja cumprirão dez jornadas totalizando 88 (oitenta e oito) horas em seguida  terão 04 (quatro) dias de folgas, sendo que o inicio da folga somente poderá ocorrer após chegarem na sede e cumprirem o repouso inter-jornada de 11 (onze) horas, devendo uma folga coincidir com o domingo pelo menos 01 (uma) vez por mês.

PARAGRAFO SEGUNDO: A Empresa se obriga a respeitar o horário de alimentação entre a 4º. (quarta) e 5º. (quinta) hora de trabalho.

CLÁUSULA 49ª – PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS: A empresa visando estabelecer a equidade entre todos os empregados do grupo aplicará a Estrutura de Cargos e Salários e o Plano de Benefícios nos moldes hoje praticado para os empregados representados pelos Sindicatos da Zona Araraquarense e Bauru MS e MT, garantindo uma política justa com base nos fatores internos e a valores de mercado, implantando uma estrutura salarial capaz de reter seus profissionais e atrair novos colaboradores para atividades específicas. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os salários serão administrados dentro de faixas salariais de cada classe de cargos e serão determinados conforme os seguintes procedimentos:

	
	PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

	
	
	OPERADOR DE PRODUÇÃO

	
	
	OPERADOR DE PRODUÇÃO IN

R$ 900,00
	OPERADOR DE PRODUÇÃO 
JR

R$ 990,00
	OPERADOR DEPRODUÇÃO PL

R$ 1.060,00
	OPERADOR DE PRODUÇÃO SR

R$ 1.325,00

	
	
	MAQUINISTA

	
	
	MAQUINISTA  IN

R$ 990,00
	MAQUINISTA JR

R$ 1.060,00
	MAQUINISTA PL

R$ 1.230,00
	MAQUINISTA SR

R$ 1.405,00

	
	
	              IN = INICIAL
                           JR = JUNIOR
                       PL = PLENO
                   SN = SENIOR
            (até 06 meses)                  (de 06 meses a 18 meses)    (de 18 meses a 36 meses)              (acima de 36 meses)


	



	

	
	
	TÉCNICO DE OPERAÇÕES

	
	
	TÉCNICO DE OPERAÇÕES IN

R$ 1.060,00
	TÉCNICO DE OPERAÇÕES JR

R$ 1.230,00
	TÉCNICO DE OPERAÇÕES PL

R$1.405,00
	TÉCNICO DE OPERAÇÕES SR

R$ 1.635,00

	
	
	TÉCNICO ADMINISTRATIVO

	
	
	TÉCNICO ADMINIST. IN

R$ 1.060,00
	TÉCNICO ADMINIST. JR

R$ 1.230,00
	TÉCNICO ADMINIST. PL

R$1.405,00
	TÉCNICO ADMINIST. SR

R$ 1.635,00

	
	
	              IN = INICIAL
                           JR = JUNIOR
                       PL = PLENO
                   SN = SENIOR
            (até 06 meses)                  (de 06 meses a 18 meses)    (de 18 meses a 36 meses)              (acima de 36 meses)


	
	
	SUPERVISOR DE OPERAÇÕES

	
	
	SUPERVISOR DE OPERAÇÕES IN

R$ 1.060,00
	SUPERVISOR DE OPERAÇÕES JR

R$ 1.405,00
	SUPERVISOR DE OPERAÇÕES PL

 R$ 1.635,00
	SUPERVISOR DE OPERAÇÕES SR

R$ 1.790,00

	
	
	ANALISTA DE GESTÃO EMPRESARIAL

	
	
	ANAL. DE GESTÃO EMPRESARIAL IN

R$ 1.635,00
	ANAL. DE GESTÃO EMPRESARIAL JR

R$ 1.790,00
	ANAL. DE ESTÃO EMPRESARIAL PL

R$ 2.240,00
	ANAL DE GESTÃO EMPRESARIAL SR

R$ 2.710,00

	
	
	               IN = INICIAL
                           JR = JUNIOR
                       PL = PLENO
                   SN = SENIOR
            (até 06 meses)                  (de 06 meses a 18 meses)    (de 18 meses a 36 meses)              (acima de 36 meses)


PARAGRAFO SEGUNDO: Os empregados que estiverem com seus vencimentos acima dos pisos propostos receberão a título de reajuste salarial a partir de 01 de janeiro de 2009 o índice acumulado do INPC dos 12 meses do ano de 2008, mais 6% (seis por cento) de aumento real.

CLÁUSULA 50ª – REPOUSO DA CATEGORIA “C”/TRAÇÃO: O repouso dos integrantes da Categoria “C”/Tração obedecerá aos seguintes critérios:

a) Quando a jornada findar fora da sede do empregado o mesmo não poderá cumprir um repouso superior a 10 (dez) horas contínuas, limitado a um repouso.

b) Quando a jornada findar na sede do empregado haverá um repouso mínimo de 16 (dezesseis) horas contínuas.

CLÁUSULA 51ª. – SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS E DE VIDA EM GRUPO: A Empresa garantirá seguro de acidentes pessoais e seguro de vida em grupo a todos os seus empregados, sem participação pecuniária dos mesmos. 
As coberturas abrangerão: 

- morte por qualquer causa – cobertura de 24 (vinte e quatro) vezes o salário; 

- indenização especial por acidente – cobertura de 48 (quarenta e oito) vezes o salário;
- invalidez funcional permanente por doença - cobertura de 24 (vinte e quatro) vezes o salário; 
- invalidez funcional permanente por acidente - cobertura de 48 (quarenta e oito) vezes o salário; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A indenização será limitada ao valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e ao limite máximo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Na ocorrência dos eventos acima citados, o empregado ou seu dependente legal receberá uma cesta básica pelo período de 12 (doze) meses.
PARÁGRAFO SEGUNDO: AUXILIO FUNERAL - Ocorrendo o falecimento do funcionário e/ou dependentes designados (cônjuge e filhos) a empresa através de apólice junto à seguradora garantirá a prestação de Serviços de Assistência Funeral, para auxilio a respectiva família. O Beneficio é limitado a R$ 3.000,00 (três mil reais) por ocorrência, exceto para traslado, para o qual não há limitação. Em hipótese alguma será efetuado reembolso de despesas incorridas pela família com serviços providenciados por conta própria, sem prévia autorização da Central de Atendimento.

CLÁUSULA 52ª. – PLANO DE SAÚDE/ODONTOLÓGICO: A EMPRESA manterá Plano de Saúde e Plano Odontológico, aos seus empregados e dependentes,nos moldes hoje praticado pela UNIMED,  sendo os planos  regulamentados pela ANS (Agencia Nacional de Saúde), sem custos ao empregado.
CLÁUSULA 53ª. - TÍQUETE REFEIÇÃO: A EMPRESA manterá o fornecimento Vale Refeição / Alimentação aos seus empregados, inclusive nas férias, seguindo as seguintes condições: Valor mínimo de R$ 18,00 (dezoito reais), em número de 26 tickets por mês, com desconto fixo mensal de 01 (um) vale equivalente ao seu valor facial.

PARÁGRAFO ÚNICO: O ticket não será devido nas situações enumeradas abaixo, hipótese em que será procedido o desconto no salário do mês subseqüente em importância equivalente aos tickets dos dias de ausência.

1 – Auxilio doença pelo INSS, após 90 (noventa) dias;
2 – Acidente de Trabalho com afastamento pelo INSS, após 90 (noventa) dias;

3 - Falta não justificada;

4 – Serviço militar;

5 – Prisão;

CLÁUSULA 54ª - VIGÊNCIA e DATA-BASE: O presente Acordo Coletivo de Trabalho terá vigência de 1º de Janeiro de 2009 até 31 de Dezembro de 2010, exceto as cláusulas de cunho econômico, as quais serão ajustadas anualmente através de negociação coletiva, ficando desde já preservado o dia 1 º de janeiro de cada ano como data base da categoria. PARÁGRAFO PRIMEIRO: Anualmente as cláusulas que forem objeto de denuncia pelas partes por força de mudanças nas relações entre capital e trabalho, desde que apresentadas com (60) dias de antecedência em relação a data-base serão objeto de negociação.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A EMPRESA e os SINDICATOS reunir-se-ão de 60 a 30 dias antes da próxima data base, para iniciar a negociação econômica e celebração de ACT.



